
País poupará 
US$ 330 mi 

com o acordo 
A renegociação da dívida 

externa brasileira junto 
aos bancos credores priva-
dos, acertada ontem, per-
mitirá uma economia ime-
diata de US$ 320 milhões a 
US$ 330, em comissões, re-
dução de spreads e juros, 
informou ontem o diretor 
da Dívida Externa do Ban-
co Central, Antônio de Pá-
dua Seixas. A renegociação 
das amortizações, das li-
nhas de crédito de curto 
prazo para financiamento 
comercial e interbancá-
rios, do período 85/86, tota-
lizou US$ 31,6 bilhões, mas 
US$ 600 milhões não são 
considerados, pois serão 
destinados ao pagamento 
de bancos brasileiros no ex-
terior. 

Seixas disse que não tem 
condições de precisar o nú-
mero de bancos que assina-
ram o acordo, calculando 
em aproximadamente 800 
agências somente no proje-
to "B" ( amortização), 
muitas das quais perten-
centes ao mesmo grupo. Do 
total de US$ 6,78 bilhões 
desta linha, relativa a 85, 
apenas US$ 27 milhões dei-
xaram de ser assinados por 
bancos que não concorda-
ram com as condições 
apresentadas, ou condicio-
naram a assinatura do 
acordo à solução de ques-
tões pendentes, como o pa-
gamento dos débitos do 
Commind e do Auxiliar, 
não honrados com a falên-
cia de ambos. 

O projetb "C" (linhas de 
curto prazo para operações 
de comércio) sofreu maio-
res resistências, havendo 
acordo para US$ 9,5 bilhões 
dos US$ 9,9 bilhões penden-
tes. O projeto "D" (crédito 
Interbancário) teve refi-
nanciados US$ 5,2 bilhões 
dos US$ 5.4 bilhões em 
questão. Os tptais, referen-
tes a 85, serao reescalona-
dos por sete anos, sendo os 
cinco primeiros de carên-
cia. 

O total relativo a 86, de 
US$ 9,6 bilhões ( amortiza-
ções), ficará congelado no 
BC até que esteja concluída 
a nova negociação, disse 
Seixas. O Governo tentará 
o refinanciamento pluria-
nual já a partir de 86, junto 
aos banqueiros internacio-
nais. Ele disse que, no 
acordo assinado ontem, há 
uma cláusula estabelecen-
do que os projetos "C" e 
"D", cuja negociação teria 
prazo até 31 de março de 87 
para estar concluída, pode-
rão ser prorrogados até 30 
de junho, caso os bancos 
detentores de 95 por cento 
do crédito concordem. O 
projeto "B" tem um prazo 
apenas teórico, até 30 de 
abril do ano que vem, para 
ter renegociado a parcela 
de 86. 

Seixas advertiu que a não 
assinatura do acordo, por 
alguns bancos, não signifi-
ca que estas instituições 
vão deixar de abrir linhas 
de crédito para o Brasil: 
mesmo que isto ocorra, 
existem bancos que não es-
tão no acordo e que man-
têm linhas de curto prazo 
para o financiamento de 
nossas exportações, segun-
do ele. 

As condições acordadas. 
que incluem a substituição 
da Prime ( americana ), pe-
la Libor (inglesa), como ta-
xa de juros básica, têm 
efeito retroativo até 18 de 
janeiro deste ano; com a re-
contagem dos juros pagos, 
a diferença será devolvida 
ou compensada posterior-
mente, explicou Seixas. 
Ele apontou as vantagens 
da renegociação, na redu-
ção em 1,5 por cento nos ju-
ros ( a Libor está em pouco 
menos de 6 por cento, en-
quanto a Prime está em 7,5 
por cento), e quase 2,5 por 
cento de redução nos 
spreeds: com o acordo, o 
spreead ( sobretaxa) pas-
sou a ser de 1.125 por cento, 
nos empréstimos do setor 
público, e 1,25 por cento pa-
ra o setor privado. 
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